
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO
SETOR DE LITAÇÃO E CONTRATOS

TERMOOEREVOGAÇÃO

Proc. Administrativo no 2025.05.22.0í
Processo Licitatório no. coNcoRRÊHctl eLErnÔNlcA No. cE-2025.05.30.0í-

PMUSEINFRA
Modatidade: coNconnÊxctn eLEtRÔNtce

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação dos
serviços contínuos de coleta, transporte de resíduos sólidos
domiciliares, coleta e transporte de resíduos sólidos
urbanos, entulho e poda, serviços de varriçáo, capinação,
poda, roço, pintura de meios-fios e limpeza de áreas verdes
no município de lguatu/CE, conforme especiÍicaçóes
constantes no Projeto Básico.

Unidades Gestoras: Secretaria de lnfraestrutura - SEINFRA

Município/UF: IGUATU, Estado do Ceará.

Presente o Processo Administrativo No 2025.05.22.01, que consubstancia a
coNcoRRÊNctA ELETRÔN|CA N.. CE-2025.05.30.0í-PMUSE|NFRA, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada na prestação dos serviços contínuos de coleta,
transporte de resíduos sólidos domiciliares, coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos,
entulho e poda, serviços de varrição, capinaÇão, poda, roço, pintura de meios-Íios e limpeza
de áreas verdes no município de lguatu/CE, conforme especiÍicações constantes no Projeto
Básico. Pelas razóes expostas, conforme segue:

Preliminarmente, cabe destacar que o Processo Licitatório em questão teve todos seus
atos devidamente publicados, ocorreu em perfeita sintonia com os ditames legais.

Ainda, a licitaÇão obedeceu aos ditames legais, sendo observadas as exigências
contidas na Lei Federal no 14.133121, no tocante à modalidade e ao procedimento.

Ocorre que, o processo licitatório padece de vícios identificados após a
publicação do Edital, necessitando da realizaçáo de correções técnicas no Projeto Básico,
convertido em anexo do Edital, para assim melhor atender ao inleresse público, sendo,
portanto, suspenÇão, o processo já em andamento/publicado.

Desta forma, tendo em vista que a Administração Pública atua em prol do interesse
público, primando pela observância aos princípios que norteiam o processo licitatório, viemos
fundamentar o pedido de revogaçáo de licitação.

Posto a isto, a inviabilizando prontamente a execuçáo do objeto da licitação
ca racterizando-se a inconveniência de se prosseguir com a mesma.

Respeitado desse modo à existência de fato posterior relevante que justiÍlcam os
requisitos de conveniencia e oportunidade nos moldes do art. 71 . lnciso ll i 14 133121

1 Posto a isto, esta unidade administrativa resolveu, vista a supremacia
por revogar a licitação prezando pelos princípios constitucionais da ÂZoa

interesse público,
de eficiência
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2 Assim sendo, não podemos prosseguir com a contratação, sob o ponto de vista da
conveniência da contrataçáo, tendo o objetivo de verificar a relação custo benefÍcio. Marçal
Juslen explica:

"A revogação se íunda em juízo que apura a
conveniência do ato relativamente ao interesse público".

3 Tais fatos, acima expostos, enquadram-se ao aÍl. 71, inciso ll, da Lei de Licita@es: "A
autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la, de ofício ou por
provocação de terceiros, medrante parecer escrito e devidamente Íundamentado."

4 Portanto, o caso aduz a REVOGAÇÃO deste, baseado nos princípios da moralidade e
legalidade. Segundo opina o ilustre administrativista Hely Lopes Meirelles, in vetuis:

"Anula-se o que e ilegítimo; revoga-se o que é legítimo,
mas inconveniente ou inoportuno".

5 Nesse mesmo sentido, vejamos o que diz o Supremo Tribunal através da Súmula 473:

"A AdministraÇão pode anular seus próprios atos quando
eivados de vícros que os tomam ilegais, porque deles não
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência e opoÉunidade, respeitando os direitos
adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial".

6 Tendo em vista a necessária REVOGAÇÃO do procedimento licitatório, e náo causando
qualquer prejuízo para quem quer que seja e, muito ao contrário, atentando para a
conveniência e oportunidade da Administração, reparando ato seu, objetivando o interesse
social, resolvem REVOGAR o procedimento licitatório em exame, nos termos do art. 71, inciso
ll da Lei n'14.133121.

7. Portanto, a justa causa, condição sine qua non para a REVOGAÇÃO do certame licitatório,
Íaz-se presente de forma inconteste, pelos fatos acima arrolados.

Declaro REVocADO o processo licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
N". CE-2025.05.30.01-PMI/SEINFRA, cujo objeto é a contrataÇáo de empresa especializada
na prestafro dos serviços contínuos de coleta, transporte de resíduos sólidos domiciliares,
coleta e transportê de resíduos sólidos urbanos, entulho e poda, serviços de varrição,
capinação, poda, roço, pintura de meios-fios e limpeza de áreas verdes no município de
lguatu/CE, conforme especificações constantes no POeto Básico.

O princÍpio da autotutela sempre foi observado no seio da Administração
Públca, e está contemplado na Súmula no 473 do STF, vazada nos seguintes termos:

"A Administração pode anular seus próprios atos qu
vÍcios que os tornem ilegais, porque deles não se orig
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revooá-los. Dor motivo de conveniência ou ooortunidade
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em qualquer caso, a
apreciação judicial".

Sendo assim, estando presentes todas as razões que impedem de
pronto à rcalizaçáo de tal procedimento, decide-se por REVOGAR o Processo Administrativo
em epígrafe, na sua integralidade. Consequentemente todos os atos praticados durante sua
tramitação.

No julgamento que originou o acórdão 2.656/19-P, proÍerido em novembro
de 2019, o plenário do Tribunal de Contas da União adotou raciocínio igualado ao tradicional
entendimento do STJ. A ementa da decisão apresenta, de forma clara, o caminho trilhado:

Somente é exigível a observância das disposições do art.49, § 3o, da Lei
8.666/1993 quando o procedimento licitatório, por ter sido concluído com a
adiudicacão do obieto. oera direitos subietivos eo licitante vencedor ou em
casos de revoqacão ou de anulacão em oue o licitante seia aoontado ,de
modo direto ou indireto, como o causador do desfazimento do certame

Deste modo, o contraditório e ampla defesa previstos' da Lei Federal
14.133121 , só teria necessidade caso a licitação já tivesse sido mncluída, o que não ocorreu
no presente caso.

Ao Pregoeiro e/ou Equipe de ConÍatação (Agente de Contratação) para

publicação deste despacho e comunicaçáo e publicação na imprensa oÍicial e demais
publicidade legais.

IGUATU/CE, 16 de julho de 2025

Antôn brinho
flo

Secretaria e lnfraestrutura
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PUBLICAçÃO

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA DE IGUATU - SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA - AVISO DE REVOGACÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
LrcrrAçÃo: coNcoRRÊr.rcrÃ- EtÉiRÕr.rrcR No. cE-2o2s.o5 30.oi-pMr/sErNFRA.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestaÇão dos serviços contínuos de
coleta, transporte de resÍduos sólidos domiciliares, coleta e transporte de resíduos sólidos
urbanos, entulho e poda, serviços de varrição, capinação, poda, roço, pintura de meios-fios e
limpeza de áreas verdes no município de lguatu/CE, conÍorme especificações constantes no
Projeto Básico. Sob a égide do princÍpio da autotutela, que êstabelece que a Administração
Pública possui o poder de controlar os seus próprios atos, anulando-os quando ilegais ou
revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos, eu, ANTONIO RICARTE SOBRINHO,
Secretário de lnfraestrutura do Município de lguatu/CE, no uso das atribuiçõe
conferidas por lei, notadamente a Lei no. 14.133, de 0110412021, determino a

s que me foram
REVOGACAO

da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA acima numerado, neste caso, mais especificamente por
identiÍicar após a publicação do Edital a necessidade da realização de coneções técnicas no
Projeto Básico, convertido em anexo do Ed
público. ANTONIO RICARTE SOBRINHO -

ital, para assim melhor atender ao interesse
s ETÁRIO DE INFRAESTRUTURA DO

MUNICÍPIO DE IGUATU/CE

Antônio Rica rinho
cret o
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